PARECER Nº 1184, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 312, DE 2013


De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe pretende regulamentar a cobrança por serviço de estacionamento de veículo automotor em área de “shopping center”, centro comercial, supermercado e estabelecimento assemelhado. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, legislar sobre consumo.

Entendemos, assim, que certos estabelecimentos comerciais, a exemplo de supermercados e “shopping centers”, especialmente em cidades grandes, costumam oferecer o serviço de estacionamento aos seus clientes, com o objetivo de fornecer mais conforto ao consumidor que, naquelas urbes, é refém do trânsito e da falta de vagas públicas, fato que limita sua mobilidade. No entanto, essa facilidade só é possível para os estabelecimentos que tenham condições físicas de disponibilizar vagas, os quais, aproveitando-se disso, reverteram a situação em seu proveito, passando a cobrar por aquelas vagas e, assim, transformado-as em serviço de estacionamento.


Destacamos, inclusive, que a cobrança pela utilização do estacionamento próprio daqueles estabelecimentos comerciais é fato relativamente recente, remontando há alguns anos, período no qual as taxas cresceram em ritmo elevado e desproporcional, na medida em que o público pôde arcar com o novo custo. Percebe-se, então, que aquela cobrança não é indispensável ao empresário ou à manutenção de sua atividade. 


Trata-se, a olhos vistos, de uma forma de abuso do poder econômico, uma vez que os administradores dos “shopping centers”, supermercados e congêneres se valem de uma forma arbitrária para majorar seus lucros, qual seja, a exploração de um nicho de mercado que, embora não diga respeito à sua atividade empresarial, apresenta vultosos retornos econômicos, extraídos dos consumidores que buscam comprar produtos ou utilizar serviços, essas sim atividades precípuas do estabelecimento. Cabe à lei reprimir tal situação, conforme preceitua o artigo 173, § 4°, da Constituição Federal.


Sendo assim, resta evidente que essa exploração das vagas – seja por administração própria ou terceirizada – por parte dos estabelecimentos que possuam estacionamento representa uma atividade econômica paralela e, como tal, sujeita à legislação consumerista vigente, bem como a regulamentações mais específicas que venham a surgir, tal como pretende a proposição em tela. 


Nesse sentido, verificamos que a medida apresentada se mostra bastante equilibrada, pois traduz um mecanismo eficiente para isentar da cobrança de estacionamento aqueles que façam jus a esse benefício, ou seja, os consumidores do próprio estabelecimento, que já lhe fornecem lucro ao comprar seus produtos ou contratar seus serviços. Por outro lado, o projeto não dispensa do citado pagamento aqueles que consumam pouco ou sequer consumam no estabelecimento, a despeito de utilizarem suas vagas, casos em que a cobrança pelo serviço de estacionamento se dará normalmente, por haver o consumidor buscado apenas uma vaga para seu veículo, e não exatamente a fruição – ou a fruição em quantidade relevante – da atividade fim daquela casa comercial.      


Aproveitamos essa oportunidade para lembrar que, não obstante a razoabilidade da proposta, que moraliza e regulamenta uma prática comercial censurável, iniciativas semelhantes já foram propostas neste Parlamento e não se tornaram lei, a exemplo do Projeto de Lei n° 1286, de 2007, vetado totalmente pelo Governador do Estado, sob a alegação de que a medida representaria uma ofensa ao direito de propriedade, além de estar, desse modo, no campo do direito civil, que é matéria de competência legiferante privativa da União. Na mensagem de veto, o Governador ainda cita alguns acórdãos relativos a Ações Diretas de Inconstitucionalidade no mesmo sentido, procurando corroborar sua tese. 


No entanto, não vemos como concordar com essa argumentação, pois não se trata de dispor sobre o modo como o particular deverá ou não usar ou fruir de seu imóvel, mas, antes, regulamentar o uso e fruição já escolhido por ele. Em outras palavras, no momento em que o estabelecimento comercial disponibiliza parte de sua propriedade como estacionamento para clientes, mediante contraprestação pecuniária, ele desenvolve uma atividade econômica inegavelmente atrelada ao comércio, e que representa uma cristalina relação de consumo. Logo, não há como afastar a legislação consumerista, especialmente quando ela atenta para as especificidades daquela relação, que, no caso, inclui a vinculação estacionamento-estabelecimento.


É bom lembrar, ainda, que se o raciocínio do Governador e de alguns acórdãos por ele arrolados estivesse correto, também seriam inconstitucionais diversas outras leis elaboradas por esse Parlamento, com a sanção do próprio Chefe do Poder Executivo. A título de exemplo, citamos a Lei n° 11.759, de 2004, hoje consolidada na Lei n° 12.548, de 2007, com o objetivo de assegurar a reserva de 5% das vagas nos estacionamentos públicos e privados para pessoas com idade igual ou superior a 60 anos. Não se trata de uma restrição direta à propriedade, mas à afetação que o particular resolveu dar a ela, e que está sujeita a regulamentação consoante outros princípios e direitos constitucionalmente previstos, como a defesa do consumidor ou a proteção ao idoso, de competência desta Assembleia.


Feitos tais esclarecimentos no sentido de aprovação da matéria, e com o objetivo de aperfeiçoar sua redação à melhor técnica legislativa, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO


Dê-se ao Projeto de Lei n° 312, de 2013, a seguinte redação:

Regulamenta a cobrança de estacionamentos vinculados a “shopping centers”, centros comerciais, supermercados e estabelecimentos assemelhados.

Artigo 1° – Os “shopping centers”, centros comerciais, supermercados e estabelecimentos assemelhados que disponham de estacionamentos não gratuitos para clientes, explorados direta ou indiretamente, ficam obrigados a conceder isenção sobre a respectiva tarifa na seguinte conformidade:

I – sobre as 2 (duas) primeiras horas, para clientes que apresentem nota ou cupom fiscal emitido dentro deste período pelo próprio estabelecimento, ou por comerciantes ou prestadores de serviços a ele vinculados, no valor de, no mínimo, 10 (dez) vezes a tarifa regularmente cobrada pela primeira hora de estacionamento; 

II – sobre as 4 (quatro) primeiras horas, para clientes que apresentem nota ou cupom fiscal emitido dentro deste período pelo próprio estabelecimento, ou por comerciantes ou prestadores de serviços a ele vinculados, no valor de, no mínimo, 15 (quinze) vezes a tarifa regularmente cobrada pela primeira hora de estacionamento; 

III – sobre as 8 (oito) primeiras horas, para clientes que apresentem nota ou cupom fiscal emitido dentre deste período pelo próprio estabelecimento, ou por comerciantes ou prestadores de serviços a ele vinculados, no valor de, no mínimo, 20 (vinte) vezes a tarifa regularmente cobrada pela primeira hora de estacionamento. 

§ 1° – Em qualquer caso, e independentemente de apresentação de nota ou cupom fiscal, o estabelecimentos devem observar uma tolerância de, no mínimo, 30 (trinta) minutos. 

§ 2° – Para os estacionamentos cujas tarifas sejam fixadas em valor único ou por bloco de horas, considerar-se-á como valor da primeira hora, para fins do disposto neste artigo, a metade do valor da respectiva tarifa. 

Artigo 2° – O descumprimento desta lei sujeitará o infrator às sanções previstas na legislação de proteção ao consumidor.

Artigo 3° – O poder executivo regulamentará a presente lei.

Artigo 4° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 312, de 2013, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 11/12/2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Afonso Lobato – André Soares – José Bittencourt – Antonio Salim Curiati – Marco Aurélio – Geraldo Cruz – Maria Lúcia Amary 

